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Sexta- feira, 18 de junho de 2010
Lula cede e dá aumento de 7,7% a aposentados
Para evitar danos à candidatura Dilma, presidente desiste de veto a reajuste 


Gasto extra vai ser de R$ 1,6 bilhão apenas neste ano; Mantega diz que haverá novo corte no Orçamento federal. Para evitar desgastar eleitoralmente Dilma Rousseff, sua candidata ao Planalto, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva cedeu e decidiu sancionar o aumento de 7,7% para aposentados e pensionistas do INSS que ganham acima de um salário mínimo. 

O governo defendia um reajuste de 6,14%, mas deputados e senadores elevaram no Congresso o índice para 7,7% e aprovaram também o fim do fator previdenciário. Apesar da decisão de sancionar o aumento, Lula decidiu vetar o fim do fator previdenciário mecanismo criado no governo FHC que funciona como um redutor para quem se aposenta pelo tempo mínimo de contribuição e ajuda a conter o deficit da Previdência. O reajuste contrariou orientação da equipe econômica, que dizia não haver dinheiro para pagar o aumento dado pelos congressistas. A decisão também contradiz declarações do próprio Lula, que havia dado sinais de que vetaria os 7,7% e afirmou que não seria influenciado pela eleição. 

DESGASTE NA CAMPANHA 


O presidente cogitava o veto até a sexta-feira passada. Ontem, porém, alertado de que o Congresso não só ressuscitaria o aumento como poderia elevá-lo, ele decidiu sancionar o reajuste. Na avaliação do petista, o tema acabaria sendo discutido novamente pelo Congresso em plena campanha, trazendo desgaste para seu governo e para Dilma. 

O ministro Guido Mantega (Fazenda), que defendia o veto, anunciou a decisão após reunião com Lula. 
Segundo o ministro, o gasto adicional do governo com a diferença entre os reajustes de 6,14%, e de 7,7% será de R$ 1,6 bilhão neste ano. Para custear a despesa extra, o presidente autorizou novo corte de gastos, inclusive de valores previstos para emendas de congressistas, que vão ter menos dinheiro para projetos em suas bases faltando menos de quatro meses para as eleições. 

"Lula nos autorizou a fazer um novo corte. De modo que garantiremos equilíbrio fiscal, solidez das contas públicas e obtenção do superavit primário", disse Mantega. Segundo a Previdência, o reajuste será pago em agosto. O valor retroativo, de janeiro a junho, será pago no mesmo mês, dependendo da disponibilidade de recursos. 

Economistas divergem sobre ônus financeiro 


Especialistas ouvidos pela Folha divergem sobre o impacto negativo do reajuste nas contas públicas, mas afirmam que a sanção do índice de 7,7% representou ganho de capital político para Lula em ano eleitoral. Para Marcelo Neri, economista da FGV, o reajuste terá impacto significativo nas contas do país. "Não adianta dizer que serão feitos cortes agora, se será preciso absorver esse impacto nos demais exercícios." Para ele, a concessão foi motivada pelo ano eleitoral. 

Já para Roberto Piscitelli, da UnB, o impacto será absorvido com tranqüilidade. "O reajuste será revertido em consumo. É um dinheiro que volta como tributos." 

Reajuste beneficia 6% do eleitorado nacional 

Somados os que recebem benefícios vinculados ao salário mínimo, grupo sobe para 20% dos que poderão votar. O reajuste sancionado pelo presidente Lula favorecerá diretamente 8,4 milhões de aposentados e pensionistas, algo como 6% do eleitorado nacional, um contingente superior ao de todos os eleitores do Rio Grande do Sul e em tendência de alta. 

Os interessados nas políticas previdenciárias formam um grupo ainda maior. Se somados aqueles que recebem benefícios vinculados ao salário mínimo, a clientela do Instituto Nacional do Seguro Social chega a 20% dos brasileiros aptos a votar nas eleições de outubro, número equivalente a quase todo o eleitorado paulista. Essas quantidades pesam mais que os eventuais argumentos jurídicos, econômicos ou sociais destinados a justificar o ganho real de 4% proporcionado pela medida, aprovada com entusiasmo pelo mundo político e suavemente combatido pela área técnica do Executivo. 

A Constituição determina a correção pela inflação das aposentadorias e pensões, e mesmo o Dieese, que assessora os sindicatos, já constatou que os reajustes concedidos desde o Plano Real, em 1994, superam a variação acumulada do INPC, índice de preços normalmente utilizado na análise de salários. Tampouco os aposentados que recebem acima do mínimo fazem parte da fatia mais vulnerável da população, caso dos 12,5 milhões de beneficiários do Bolsa Família. Os primeiros significarão uma despesa de R$ 4,5 bilhões neste ano à diferença entre o custo do reajuste concedido e o do mínimo obrigatório pela inflação.
 
Os segundos, ampliados neste ano eleitoral, implicarão gasto extra de R$ 500 milhões. Na prática, a crescente influência no meio sindical e no Congresso permitiu aos aposentados, mesmo fora da produção, participarem da distribuição do bolo do crescimento econômico: o ganho pleiteado e obtido foi de 80% da expansão do Produto Interno Bruto em 2009. 

Não há sinal, porém, de uma nova política permanente para os benefícios superiores ao mínimo. Da década passada para cá, seguiu-se uma política errática: em 1995, na esteira da euforia com o fim da superinflação, foi aplicado um espantoso reajuste de 11,7% acima da inflação; em 2006, ano da reeleição de Lula, uma taxa bem mais modesta, de 1,7%. Os custos parecem pequenos se comparados a um Orçamento de R$ 700 bilhões. No entanto, a Previdência já responde sozinha por mais de 40% das despesas federais e, com as benesses concedidas, seu deficit deverá fechar 2010 acima do 1,36% do PIB registrado no ano passado, mesmo com a economia em alta acelerada. 
FONTE: Folha de S. Paulo

Reajuste aumentará em 4% o déficit da Previdência 

Especialista teme que medida possa levar a aumento de tributação 


A sanção do presidente Luiz Inácio Lula da Silva ao reajuste de 7,7% para os aposentados e pensionistas do INSS que ganham acima do salário mínimo vai aumentar em cerca de 4% o déficit da Previdência, segundo previsão do superintendente executivo do Instituto de Estudos de Saúde Suplementar, José Cechin. 

- Esse índice sancionado significa em média um aumento de R$ 20 na aposentadoria ou pensão de cerca de 9 a 10 milhões de pessoas, gente que recebe hoje pouco acima de R$ 1.000 - explicou. 

Cechin, que foi ministro da Previdência Social no governo Fernando Henrique Cardoso, compara o impacto que um reajuste como este de 7,7% terá sobre as contas da Previdência com a consequência provocada, por exemplo, por um reajuste na folha de salários dos servidores públicos federais, por menor que seja. 

- É uma despesa certamente muito maior e que beneficia não mais do que 2 milhões de servidores. 

O especialista em Previdência calcula que o déficit previdenciário, de um total estimado em cerca de R$ 50 bilhões, crescerá por volta de R$ 2 bilhões com o reajuste. 

- Esse é o preço do agrado que os políticos de um modo geral estão fazendo agora - observou Cechin. 

"Ao se decidir por esse índice, mirou-se as eleições" De um modo geral, a avaliação do ex-ministro da Previdência é a de que o reajuste sancionado ontem terá um impacto importante: - O impacto desse reajuste nos gastos da Previdência não deixa de ser importante. Mas é bom a gente lembrar que, com o que foi acrescido pelo Congresso Nacional, em relação à proposta original do governo, serão mais R$ 2 bilhões de despesa.
Não chega a ser algo desproposital e absurdo, quando agente compara esse gasto ao que representaria qualquer pequeno reajuste para os servidores públicos federais. Considerando o sistema previdenciário como um todo, esse reajuste sancionado pelo presidente não representa um gasto tão grande assim. Para Cechin, também o governo teve motivação político eleitoral para tomar a decisão. 

- Outro aspecto é que, ao se decidir por esse índice de 7,7%, mirou-se as eleições. A dificuldade, do ponto de vista político, seria se o reajuste fosse vetado. 

Para o assessor econômico da Federação do Comércio de São Paulo (Fecomércio), Fábio Pinho, há aspectos positivos e negativos na sanção presidencial ao reajuste. O positivo avalia, é que injeta recursos na economia, que vão "diretamente para o consumo". E o negativo, observa, é a "inconsistência das contas públicas", que pode levar ao aumento da tributação, sem contar que quem consome mais paga mais tributos. 

- O mais prudente seria aguardar um pouco para analisar com mais precisão o que vai acontecer - sugeriu o economista da Fecomércio.  
FONTE: O Globo

Eles querem mais 

Governo cede e garante aumento de 7,7% a quem ganha acima de um salário mínimo. Beneficiários do INSS comemoram, mas apresentam novas reivindicações. Fim do fator previdenciário foi vetado pelo Planalto.

Em clima de festa com a estréia do Brasil na Copa do Mundo, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva sancionou ontem o reajuste de 7,72% aprovado em maio pelo Congresso, que representou a vitória dos 8,2 milhões de aposentados e pensionistas brasileiros que ganham acima do salário mínimo (R$ 510). Pela primeira vez desde 1991, ano em que as aposentadorias foram desvinculadas do salário mínimo, a categoria recebe ganho real nos benefícios, equivalente a 4,19 pontos percentuais acima da inflação no período, que atingiu 3,53% medida pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC). 

Animado com o resultado, o movimento de defesa dos aposentados já quer mais. No dia de hoje, promete fazer pressão pela aprovação do Projeto de Lei 4.434/08 na Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) da Câmara, que prevê a recomposição das perdas dos benefícios. Nos planos, está ainda tentar derrubar o veto de Lula ao aumento de 16,67%, também para os aposentados que ganham acima de um mínimo, previsto no Projeto de Lei 018/06. 
“Os aposentados estão contentes com o reajuste de 7,72%, mas vão continuar na luta. Os ‘cara enrugadas’ vão para a rua recuperar tudo o que tomaram da gente até hoje”, desabafou Warley Martins, presidente da Confederação Brasileira dos Aposentados e Pensionistas (Cobap). Segundo ele, o presidente Lula aprovou o reajuste “porque sentiu que os aposentados precisavam realmente desse aumento”. 

Já os brasileiros que estão prestes a se aposentar perderam a grande chance de derrubar o fator previdenciário. Na mesma canetada, o presidente Lula vetou a extinção do mecanismo, que inibe as aposentadorias precoces e havia sido extinto pelo Congresso, a reboque da medida que autorizava o novo reajuste dos aposentados. Calcula-se que, desde que foi criado, em 1999, o fator já encolheu as aposentadorias de cerca de 3 milhões de brasileiros. Para os cofres da Previdência, a medida rendeu, em 10 anos, economia de R$ 10,1 bilhões ao governo. “A decisão presidencial de sancionar o reajuste de 7,7% para as aposentadorias acima de um salário mínimo é positiva. Já a manutenção do fator previdenciário, a nosso ver negativa, faz a CUT continuar na luta pela extinção desse perverso mecanismo”, alerta Arthur Henrique, presidente da Central Única dos Trabalhadores (CUT), em nota oficial. 

PAGAMENTO EM AGOSTO 

O aumento dos aposentados será depositado nos contracheques de julho, com pagamento em agosto. Em agosto, deve entrar também o retroativo de janeiro a maio, relativo à diferença entre o novo índice de 7,72% e o aumento de 6,14%, que havia sido anteriormente concedido pelo governo. Segundo o ministro da Previdência, Carlos Eduardo Gabas, ainda será definido se o valor retroativo será pago de uma só vez. “O pagamento retroativo deve aparecer já na próxima folha de pagamento, provavelmente referente a janeiro a julho. Vamos verificar como será feito o pagamento junto com a equipe econômica”, afirmou. 

Na ponta do lápis, a soma dos atrasados não chega a ser significativa. Para o aposentado que ganhava R$ 2 mil em 2009, o valor total será de R$ 158,10, considerando que começou a receber R$ 2.122,80 em janeiro e passará a ganhar R$ 2.154,43 a partir deste mês. Para saber o valor futuro do benefício, o aposentado pode pegar seu último contracheque e aplicar um reajuste de 1,49%, que representa a diferença entre o percentual já aplicado em janeiro e os 7,72% que vão corrigir as aposentadorias a partir de agora. 

Na opinião do senador Paulo Paim (PT-RS), que esteve à frente da luta dos aposentados o tempo todo, Lula "mais uma vez demonstrou sensibilidade" ao apoiar o aumento. “Quebramos o tabu de que não se podia dar aumento real aos aposentados”, disse. Ele lembra que o índice corresponde a 80% da variação do Produto Interno Bruto (PIB), ou seja, do crescimento da economia. 
FONTE: Estado de Minas
A dor silenciosa dos idosos 
Número de denúncias é bem menor que volume real de violência e abusos contra a terceira idade. Vergonha inibe queixas 
No Dia Mundial de Combate a Violência contra o Idoso, um alerta: a subnotificação de casos impede que um retrato da violência praticada contra idosos seja traçado no Rio Grande do Norte. Embora a Delegacia Especializada de Proteção do Idoso (Depi) e a Promotoria do Idoso em Natal não tenham o número exato de denúncias registradas em 2010, o delegado Marcus Venícius e a promotora do idoso Iadya Gama afirmam que o número de registros não representa a realidade. De janeiro a abril de 2010, a Depi registrou 42 queixas de violência contra idosos. Por mês, a Promotoria chega a registrar até 20 queixas, o que dá 240 queixas por ano. 

Há dificuldade para pegar ônibus, porque motoristas "queimam" paradas Foto: Fábio Cortez/DN/D.A Press Onde deveria existir um grito de basta, há silêncio. O idoso sente vergonha, receio. Tem medo de denunciar e sofrer mais agressão; de reclamar e prejudicar um filho, um neto. Com receio de sofrer mais violência, alguns chegam a retirar a queixa antes da polícia instaurar o inquérito ou logo após os agressores serem notificados. "Eles fazem um pacto de silêncio. O idoso consciente só vai denunciar depois de ter sofrido muito. Eles não querem penalizar quem amam. Há uma subnotificação, sim. Uma violência que não está registrada", afirma Iadya. 

O perfil dos agressores é uma das causas da subnotificação. Segundo levantamento da Promotoria do Idoso, os principais agressores são filhos e netos - 47%. Isso mostra que quem deveria proteger agride, na avaliação de Iadya Gama. Em seguida, vem a violência praticada nos hospitais, abrigos e transporte - 36% do total. Além da violência doméstica e no transporte, os idosos também sofrem com retenção de cartões magnéticos e desvio da aposentaria por familiares. Quando a polícia recebe a denúncia e tenta intervir, muitos se negam a receber ajuda. Preferem ficar calados. 
Para a promotora, a violência psicológica, em alguns casos, é mais nociva que a física. E não são só os xingamentos que produzem danos, mas também a privação de direitos - desde o direito de gastar a aposentadoria ao de escolher o que vestir. "A pior coisa que tem é ser invisível dentro de casa. Não é o filho ou o neto bater, dar uma tapa. É a tapa moral, psicológica que se transforma numa ferida difícil de cicatrizar e que também leva a morte", relata a promotora. 

Quadro dramático 


De acordo com pesquisa do Ministério da Saúde em 2008, cerca de dois milhões de idosos são vítimas de agressão todo ano no Brasil. O estudo mostrou que agressões eram a segunda causa de internação no SUS.   
FONTE: Diário de Natal
Marina diz que daria benefício de frigoríficos para aposentados
A candidata à Presidência da República Marina Silva (PV) criticou a forma como foi estabelecido o reajuste de 7,7% para os aposentados e classificou como um erro ter beneficiado setores não alinhados à produção sustentável, em anos anteriores, ao invés dos servidores inativos.
O reajuste de 7,7% nas aposentadorias acima de um salário mínimo e o fim do fator previdenciário foram aprovados pelo Congresso e encaminhados para a sanção do presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva. Ele tem até esta terça-feira para decidir se vetará ou aprovará as mudanças. O governo propunha aumento de 6,14% e admitia elevar sua proposta para 7%, mas o Legislativo aprovou o reajuste ainda maior. De acordo com o ministro da Previdência, Carlos Eduardo Gabas, se o reajuste for vetado pelo presidente, o governo terá que reeditar a medida provisória que trata do tema, ratificando a proposta inicial de 6,14%.
"Em 2006, fizemos empréstimos do BNDES para frigoríficos que atuam de forma completamente insustentável para a Amazônia. No meu entendimento, eu não daria esse bilhão para os frigoríficos e daria aos aposentados", disse em entrevista ao programa Roda Viva, da TV Cultura, na noite desta segunda-feira. "Não podemos ser complacentes com aqueles que não querem fazer o dever de casa", afirmou.
Marina também criticou o fato de a votação dos royalties relativos ao pré-sal não ter sido deixada para o período pós-eleitoral. Para ela, a divisão dos recursos deveria ser tributária e não política. "A responsabilidade da reforma tributária está sendo transferida para os recursos do pré-sal", disse. Em relação a alianças com partidos que estão afastados do PV e são considerados chave para governabilidade, como o PMDB, Marina defendeu aproximação com essas legendas e disse que essas "mazelas têm a ver com a reforma política que não sai do papel". "O sociólogo não conseguiu fazer a reforma política e o operário não conseguiu fazer a reforma trabalhista", afirmou.
Corrida presidencial

Questionada sobre o apoio ao PT em um possível segundo turno, Marina voltou a falar sobre o apoio a amigos de militância política do Acre - como os petistas e irmãos Jorge (ex-governador) e Tião Viana (senador).
"Eu já estou apoiando meus companheiros do PT no Acre. Estou apoiando incondicionalmente. Na eleição presidencial, quem não está comigo são eles", disse. A candidata rebateu ainda as críticas sobre o apoio dos tucanos à candidatura de Fernando Gabeira ao governo do Rio pelo PV. "Tentam o tempo todo fazer esse constrangimento e ninguém fala que estamos apoiando o PT no Acre", disse.
Ao ser perguntada sobre o apoio que o presidente Lula tem manifestado à candidata petista à Presidência, Dilma Rousseff, Marina alertou para o que veio chamar de "estrapolação". "Quando se é presidente da República, (...) tem que se observar a legislação eleitoral. E parece que essa animação tem sido maior", disse.
A candidata também criticou os projetos de Dilma Rousseff e José Serra (PSDB) par o Brasil, que classificou como semelhantes. "O problema com eles é a visão que têm de gerentes. O Brasil precisa alguém que tenha estratégia", disse. Perguntada se pretende acompanhar o jogo da Seleção Brasileira, que estréia na Copa do Mundo 2010 amanhã contra a Coréia do Norte, Marina confirmou que vai assistir à partida. "Estou confiante e pedindo a Deus que o Brasil possa ser o grande vencedor", disse.
Para a entrevista na TV Cultura, a candidata verde estava acompanhada do vice-candidato e fundador da Natura, Guilherme Leal; a colega e socióloga Neca Setubal; o coordenador de campanha e ex-secretário do Ministério do Meio Ambiente em sua gestão, João Capobianco; o presidente do PV no Rio e candidato a deputado federal, Alfredo Sirkis; e o responsável pela agenda de campanha e candidato a deputado federal pelo PV, Luciano Zica.

FONTE: Redação Terra

Aposentados: Direito adquirido 

TST mantém benefícios retirados por norma coletiva
Para assegurar o respeito ao direito adquirido dos trabalhadores, a Seção I Especializada em Dissídios Individuais do Tribunal Superior do Trabalho aceitou recurso de aposentados da empresa Espírito Santo Centrais Elétricas. Na ação, eles alegaram que tiveram os benefícios médicos suprimidos por norma coletiva da empresa e pediram o restabelecimento de assistência médico-odontológico e o seguro de vida, concedidos pela empresa desde 1978. Conseguiram. 

Em primeira instância, os aposentados tiveram o pedido recusado. Assim como na 4ª Turma do TST que confirmou a sentença de primeiro grau e julgou improcedente o recurso dos aposentados. Inconformados, os requerentes ingressaram recurso de embargos na SDI-1. Alegaram que os benefícios haviam se incorporado ao contrato de trabalho. Dessa forma, as mudanças introduzidas com a norma coletiva da empresa não afetaria o benefício. Os aposentados argumentaram, ainda, que um acordo coletivo de 1988 dispôs pela manutenção dos benefícios aos empregados admitidos até agosto de 1987. 

De acordo com o relator do recurso, ministro Lélio Bentes Corrêa, nesse caso há uma tensão entre duas garantias constitucionais: o direito adquirido e a validade dos acordos e convenções coletivas. Embora o artigo 7º, inciso XXVI, da Constituição Federal reconheça validade aos acordos coletivos, não se pode concluir que as convenções podem prejudicar o direito adquirido dos empregados aos benefícios previstos em norma interna da empresa, que integraram ao contrato de trabalho. 

Dessa forma, para o relator, prevalece o direito adquirido dos aposentados, sobretudo tratando-se de direito relacionado à saúde do empregado. Diante dos fatos, o relator do recurso na SDI-1, ministro Lélio Bentes Corrêa, restabeleceu decisão do Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região. Com informações da Assessoria de Imprensa do TST. RR-680842-41.200.5.17.5555-Fase Atual: E.

FONTE: Consultor Jurídico  

OAB questiona regime de extinção da Carteira de Previdência dos advogados paulistas
O ministro Marco Aurélio é o relator da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4429, por meio da qual a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) questiona, no Supremo Tribunal Federal (STF), a  Lei paulista 13.549/09, que declarou em regime de extinção a Carteira de Previdência dos Advogados de São Paulo. A norma questionada atinge uma carteira que atualmente possui cerca de 40 mil filiados, com idade média superior a 60 anos, e benefícios que se revestem de natureza alimentar e complementação de renda, revela a OAB. A carteira foi criada em 1959, por meio da Lei 5.174/SP, e obrigava todos os advogados do estado a se filiarem ao instituto. Em 1970, a Lei estadual 10.394 tornou facultativa a adesão.

Prejuízo
Ao declarar a carteira de previdência em regime de extinção, a lei questionada impediu novas filiações, impedindo a “oxigenação” e diluição dos riscos, além de criar regras mais rigorosas para a obtenção dos benefícios, argumenta a Ordem. Ao alterar essas regras para receber os benefícios, a lei contestada criou verdadeira situação de insegurança, ao desrespeitar frontalmente o que a doutrina convencionou chamar de “regime de transição razoável”.

Direitos adquiridos
Entre outros argumentos, a OAB diz que a norma é inconstitucional por que não é clara acerca dos direitos adquiridos pelos aposentados e pensionistas do plano de previdência, e não se preocupa em preservar as situações jurídicas já constituídas, tampouco em primar pela segurança jurídica, “daí a afronta ao artigo 5º, cabeça e inciso 36, da Carta Política”.

A Ordem pede a suspensão liminar dos efeitos dos artigos 2º (parágrafos 2º e 3º), 8º, 9º e 11º da norma questionada, até o julgamento final da matéria pelo Supremo. No mérito, pede a declaração de inconstitucionalidade do artigo 2º (parágrafos 2º e 3º) e que seja dada interpretação conforme a Constituição Federal aos artigos 8º, 9º e 11º, para declarar que eles não se aplicam aos filiados que já haviam adquirido o respectivo direito mesmo que esse direito ainda não se tenha consumado. 
Pede, ainda, que seja declarada inaplicável a regra de cumulatividade durante o período de transição de dez anos, previsto no parágrafo 3º desse artigo.

FONTE: STF
Centrais vão insistir na substituição do fator 


As centrais sindicais vão insistir na campanha pela adoção de mecanismos que substituam o chamado fator previdenciário, que reduz o valor dos benefícios de quem se aposenta por tempo de contribuição, antes de completar a idade mínima. Com o veto do presidente Lula ao fim do fator previdenciário, os sindicalistas já articulam uma reunião com o governo. Eles pretendem sugerir a criação de uma comissão especial, formada por representantes do governo, das centrais e aposentados e do empresariado, para discutir alternativas ao atual fator. 

"A gente tem de trabalhar para aparar melhorar aquele projeto 85/95 e ter uma proposta única das centrais para que o governo possa apresentar ao Congresso na forma de medida provisória", disse o presidente da Força Sindical, Paulo Pereira da Silva, o Paulinho. Proposta pelo governo, a regra 85/95 dá direito à aposentadoria integral quando a soma do tempo de contribuição e a idade do segurado for de 85 anos para as mulheres e de 95 para os homens. Com apoio de parte das centrais, a proposta virou um projeto de lei, que foi atropelado pela decisão dos parlamentares, ao aprovarem o fim do fator previdenciário. 

O governo não aceita o puro e simples fim do fator previdenciário, mas concorda que sejam criadas melhoras das condições de remuneração para os futuros pensionistas e aposentados da Previdência Social. 
"O governo topa fazer uma MP, desde que haja acordo entre as centrais", disse Paulinho. Para ele, uma regra de 80/90 poderia ser uma alternativa de consenso entre as centrais. 
O presidente da Central Única dos Trabalhadores (CUT), Artur Henrique, disse, por meio de nota, que a entidade vai continuar na luta pela extinção do fator previdenciário, que chamou de "perverso mecanismo".  
FONTE: O Estado de S.Paulo 

Cresce o número de patrocinadoras de planos 
O número de empresas interessadas em patrocinar fundos de pensão cresce ano após ano. De acordo com levantamento da Superintendência Nacional da Previdência Complementar (PREVIC), em 2002 um total de 92 companhias passaram a ser patrocinadoras, número que saltou para 211 em 2009. Mas no ano passado apenas duas entidades receberam autorização para funcionar. “Não cresceu nos últimos anos e não vai crescer no mesmo ritmo porque boa parte das empresas que optam por abrir um fundo de pensão dá preferência às entidades já existentes. Ou seja, o crescimento será via fundos multipatrocinados”, diz Carlos de Paula, Diretor da Área de Análise Técnica da PREVIC. 
Segundo ele, isso não é negativo. “Independentemente do modo como os fundos de pensão são constituídos, o importante é que as empresas entendam a importância do benefício para  suas políticas de gestão de pessoas”, completa. Uma das principais reclamações do mercado é o alto custo administrativo, que impede um avanço mais significativo do sistema. 
“Estamos conversando com a Abrapp (Associação Brasileira das Entidades Fechadas de Previdência Complementar), Anapar (Associação Nacional dos Participantes de Fundos de Pensão) e outras entidades no sentido de desonerar os fundos de pensão. Essa é uma das prioridades da Previc e estamos trabalhando para isso”, afirma Carlos de Paula. Ainda segundo diretor da área de análise técnica da Previc, a intenção é elaborar um documento com as propostas e submetê-lo à audiência pública, embora não haja uma previsão de quando isso ocorrerá. 
Agilidade nos processos de autorização também era uma demanda do setor, mas que a Previc (antiga Secretaria de Previdência Complementar, SPC) trabalhou para aprimorar. Em 2009, a implantação da análise preliminar por meio eletrônico, bem como a eliminação do envio inicial dos requerimentos por meio-papel, trouxe benefícios para o sistema de previdência complementar, tal como a celeridade no envio e tramitação emergencial dos pedidos, com consequente diminuição no prazo de respostas das demandas. 

No que se refere aos prazos de análise, o tempo médio de atendimento dos processos de autorização (EFPC, planos de benefícios, convênio de adesão, retiradas, fusão e transferência) da SPC em 2009 foi de 20 dias úteis. “Caso uma empresa queira aderir a um fundo multipatrocinado, o prazo de aprovação é de sete dias úteis. Isso se for um plano pré-aprovado”, explica o diretor. 
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